
Gâbinete do Prefeito

Lei 556/2022. de 06 de dezeÍ brc de 2022

DISPOE SOBRE A ÍNSTTTUCIONALIZAçÃO,
ORCANZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA
PROCTJRADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE
MATARACA, E CRIA O FUNDO ESPECIAL DE
PROCURADORES MUNICIPAIS.

O PIIEFf,ITO CONSTITUCIONAL DO MI'NICÍPIO DE
MATARÂCÂ" ESTADO DA PARÀÍBA, do uso das atribúções que
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Municipio, faz saber que a

Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a scguinte lei:

PREFEITURA I\,IUNICIPAL DE MATARACA

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEI'IURÀ MUNICIPAL DE MÃTÀRÀCÀ

GABINETE DO PRf,FEITO
LEI N.556/2022

TITUT-O I
DAS [)ISPOSICOES PRELIMINARES

AÍt. 1". A Procuradoria-Ceral do Município de Mataraca-PcM - passa

a regeÍ-se, no que conceme à sua organização e fi.rncionamento, pelas

disposi,ções da presente Lei.
Art. 2'. Fica criada no Quadro Permanente de Pessoal da

Procuradoria-Geral do Mmicípio de Maaraca - PGM, a carreira de

Procurador Municipal, composta por cargos de provimento €fetivo de

Nivel Superior, estruturados na forma definida na lei 46312019. e

nestâ Lei.
AÍt. 3"- Fica aprovado o Plano de Cargos, Carreirô e ReÍnuneraçâo dos
Procuradores do Municipio de Mataraca, obedecidas as disposiçôes

contidas nesta Lei.

TITULO II

DA NATUREZA INSTITUCIONAL. COMPETENCIAS
ESTRIJTURA ORGANlzACIONAL

E

CAPITLJLO I

DANÀTUREZA INSTITUCIONAL

AÍt. 4'. A Procu"adoria-Geral do Municipio é instituiÉo permanente,

essencial ao exercicio das funções. administrativa e jurisdicional, no
âmbito do Municipio de Mataraca, com nível hieráquiço de Secretaria

do Municipio e subordinada diretamente ao Chefe do Poder

Executivo, seDdo responsável, em toda sua plenitude, pela defesa de

seus interesses judicial e extrajudicialmente, bem como pelas funçoes

de consuttoriâ juídica e, com exclusiüdade, de execução da divida
ativa, orientada pelos pincipios da legalidade, moralidade e da

indisponibilidade dos interesses públicos.
Poragraío znica. Nao se i[§lueú nas compstências da Procuradoda
Geràl do Münicípio a consultoria jurídica ao Pode. Legislativo
Municipal c a defcsa de suas prcnogativas institucionais.

CAPITULO II

DAS COMPETENCIAS

Art. 5". Sao funçôes institucionâis da Procuradoda Geral do
Município, denke outras:
I - zelar pelo cumprimento da Constituição Federal, da Constituiçâo
do Estrdo da Pamiba e da Lei Orgânica do Municipio de Mataraca,
assim ,como pelos preceitos delas decoÍentes;
II - repÍesenta.judicial e exhajudicialmente o Municipio, promovendo

a dsfesa de seus irteresses, em qualquer instância judicial Das çausas
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em qu€ for autor, rár, terceiro interveniente ou, por qualquer forma
interessado:
aII - promover, pivativamcnte, a cobrança administrativa ou judicial
da divida ativa, tributária ou nâo, da Fazenda Pública Municipal;
IV - elaborar os projetos de lei de iniciativa privativa do PodeÍ
Executivo, vetos, justificativas, atos oormativos, e outios documentos
similares; bem como analisar a redação de projetos de leis de origem
da Cârnara ou de outras inicíativas;
V - asscssomr o Podfl Executivo e os Órgaos da Administrâção DiÍeta
e Indireta do Município em atribuições de naturcza coDsultiva;
VI - exeÍcd o contrôle da Iegalidade e da moralidâde dos atos
administrativos;
Vll -orientâr a admiDistr-àçào pública acerca dos iÍlstumcntos
juddicos hábeis à implementaçào dâs poliricas públicas;
VIII- atuar tos processos de licitâções, desapmpriações, alienações,
aquisiç.io, pemissão ou concessâo de uso e a locação de imóveis;
lX - fixar a uniformização da interpretaçào das leis e atos normativos
do Prr:feito. a ser perfilhada pelos Órgaos e entidades do Poder
Execu::ivo Mutricipal, atraves de $imulas norrnativas e parccercs
referer rciais;
X- zel.Í pelâ probidade administrativa ê exercer funçâo cofieciônâl no
âmbito da administração pública münicipal direta e indireta;
XI- orientâr pro€essos administrativos disciplinares no âmbito da
administração pública municipal, emititrdo parecer naqueles que
devarn ser encarninhados à decisão final do Prefeito;
XII - Íequisitar aos Órgaos e e idades adminisnativos, certidões,
cópias, exames, infomraçôes, diligências e esclarecimentos
neaessiários ao cumprimenlo de suâs finalidades institucionais;
XIII- praticar atos próprios de gestão, administrar os fundos
vinculados a Procuradoria Geral do Muaicípio, expedindo os
comp€tentes demonstrativos, adquirir bens e contmtar serviços,
efetuando a respectiva conlâbilizâção;
XIV- ajuizar as medidas judiciais visando a proteção do meio
ambiente. patrimônio histórico. aÍistico-cultural, turístico, finanças
públicas, consumidor, probidade administrativ4 além de outras no
interesse do mrmicipio;
XV- Ínante. esúgio de estudantes univeÍsitários, na forma da

legislação peúine[te, de[ao dos princípios da conveniência e

oportunidade;
XVÍ- celebrar convênios com Órgãos semelhantes dos demais
mudcípios que teúam por objetivo a trocâ de inforúâções e o
exercício de atividade de inlercsse comum, bem como o
aperfeiçooameoto e a especializaçào dos Procuradores do Muaicípio;
XVII- propor medidas de caráter juridico que visem proteger o
pâtrilre'nio do município ou aperfeiçoar as pÍaticas administrativas.
XVIII - cooperar na formação de proposições de caráter normativo;
XIX- desenvolver outr-às atividades relacioDadas com a sua

compelência institucional.

CAPITULO III

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAI

SeÍão t
Do Pro,curador-Ceml

AÉ. 7'. A Procuradoria Geml do Município teú como litulâÍ o
Procurador Gerâl do Municipio, nomeado liwemmte pelo Prefeito
Municipal, dentre advogados inscritos na Ordem dos Advogados do
Brasil. com comprovado saber juridico e reputâção ilibada, com mais
de 03 (rJgs) anos dc práúca forense, cabendo-lhc:
I - orientar, coorderar e supervisiolar os seÍviços juidicos e

administÍativos da Procumdoria Geral do Município;
II - .epresentar o Município em juizo ou fora dele, em qualquer juizo
ou instânciq e nos casos em que entender conveniente;
III- receber, pessoalmqnte, as citaçôes, iDtimações e notificações
relativas a quaisquer açôes ajuizadas co.tra o Muflicípio, ou ern que

este seja parte interessadai
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Ar| 6'- A Procuradoria-Ceral do Município possui a seguinte estrutura
oetnizacional, definida pela lei 463/2019:
I - 0l (um) cargo, em comissâo, de Procurador-Geral;
II - 02 (dois) caryos, efetivos, de ProcuÍadores Municipais;
III- 02 (dois) cargos, em comissão, de Assessores Juridicos.



07112J2022 07:40 PREFEITURA MUNICIPAL DE MATARACA

IV - autorizâr a desistencia de açôes, a dispensa de interposição de
recuÍsos, em carater geral ou específico, ou a desistência dos
interpostos e, na forma regulamentar, a íAo execuçiio dos julgados, a
confissão e o reconherimento dâ procedência do pedido;
V - autorizar a realizaçào de acordos ou transações em juizo.
observados os limites e critorios a s€rÊm fixados por ato do Prefcito;
Vl - rçcomendar ao hsfeito Municipal o ajuizamento de âção diÍeta
de inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo local;
Vll - delegaÍ competência aos Procuradores do Municipio e

Assessores Juridicos;
Vlll - expediÍ inshrçôes e provimeDtos pâra os servidores da
Procuradoria-Ceral sobre o exercicio das respectivas funçôes;
IX - assessorü o Prefeim Municipal em assuDtos de tratueza juridica
dc interesse dà Administação Públicâ, bem como na adoção de
medidas de caúterjuÍldico que visem proteger o parimôtrio público e

a aperfeiçoar ou a corrigir as pnlticas adminisrativas;
X - suhmeter ao Prefeito Municipal o expedietrte que depender de sua
decisã'r;
XI - rcquisitar, com atendimento prioritário, aos Secretários do
Município ou dirigentes de Órgãos ou eotidades da administraçâo
diretâ ou indúeta, certidões, ópias, exames, diligências, relatórios,
proccsso§ ou esclarecimentos necessários ao exeÍcicio de suas

atribuiçôes;
XII - lequereÍ âo Prcfeito a remoção ou disposiçãoo de servidores de
outros Órgàos da AdrninistÍação Municipal, para prestarem servições
junto à Procuradoria Geral;
XIII - promover a distribuição dos serviços enr€ os kocuradores do
Municipio para etaboração de pareceres e adoção de outras
providências, e encaminhâr os çxpedientes para as proposituras ou
defesas de ações ou feitos;
xlv - concêder, em fase de execuçâo Íiscal o paÍcelamento dc débitos
tributários, coE obsorvâtrcia das condições estabelecidas pelo
Prefeit o;
XV- e'rarar despacho conclusivo sobre os pareceres e informações dos
Procur adores Municipais nos processos administrativos que tramitâm
pela PÍocundoria GeÍal do Município, orderundo, qualdo for o caso,
sua resriEição ao órgão de origem;
XVI - iostaurar processos disciplinares refcrentes as infrações
cometidas por Procuradorcs Municipais e por servidores lotados na
Procuradoía Geral do Muoicipio;
XVtl - elaborâÍ 8 propostá orçamentr&ia finaoccira da Procuradoria
Ceral do Municipio;
XVIll - presidü a comissão de concurso para ingresso rlÂ caneiÍâ de

procuradoÍ do municipio, podendo ul atribuição scr delegada a
Procurador Municipal;
XIX - autorizar a s€leçào de estagiáriosl
xx - ' prcmover, a cobrança da dívida aliva e dos demais créditos do
Municúpio;
XXI - exercer oüt'as atribuições inerentes à fr]nçõ€s de seu caÍgo.

Seção lI
Dos AsiscssoÍes Juridicos

An. 8"- O ass€ssorjuidico sera nomeado, em comissâo, pelo Pr€feito
Municripal. dentre advogados inscritos na Nem dos Advogado§ do

Brasil, com comprovado saber juridico e reputaÉo ilibada cabendo-

lhe:
[ - assessorar o Procurador Geral e os hoçúãdoÍcs do Municipio:
II - elaborar paÍetcr€s juridicos, peças processuais e minutas, sob

supervi são do Procurador-Ceral;
III - realizar estudos e pesquisas de interesse do órgâo, quando

soücitado pelo PÍocuÍador-Geral do Municipio;
IV - preparar o expediente a ser despachado pelo Procurador-Geral;
V - ateúdeÍ as paÍes que prEteodam contato com o Procurador-Ceral;
VI - orientar os estagiários da Procuradoria, quando designâdo para

tal;
VII - propor a expedição de normas sobre assuntos de sua

competàciai
VUI - dcsempcnhar as funçôes quc lhe forcrn cometidas pelo

Procurador{eral.

TITLILO III

DO ESTAI TTO DOS PROCT'RADORES DO MI'NCÍPIO
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CAPITULO I

DA COMPETÉNCIA/AIRIBUÇÔES DOS PROCTJRADORES
MUNICIPAIS

Aí. 9''. Compete ao Procurâdo! Municipal, s€m prejúzo de outras
disposi çôes legais:

I - reprcsenlar o municipio, em juizo ou forâ dele, nâs ações em que
este for autor, réq assistente, oponente ou üterveniente, detendo
plenos poderes para prâticaÍ todos os atos processuais, podendo ainda,
com ânuêocia e na foÍma desta Lei ou Decreto do Poder Exercutivo.
confessar, reconheccr a procedência, úansigir, desistir, renunci:u ao
dúeito sobÍe que se firnda a açâo, ÍeceÍbeÍ, dar quitação e firmar
compromisso;
ll - aoompanhar o andamento de processos, prestando assistência
juridica, apresentendando recursos, comperecendo a audiências e a
oufios atos, para defender direitos e interesses;
III - itcompanhar o processo em todas as suas fazes, peticionândo,
requer€ndo e praticando os atos necessários para garantir seu trâmite
legal até decisão linal;
[V - manter contatos com Orgãos Judicias, do Ministfto Püblico e
Serveotuários da Justiça, de todas as iastâncias;
V - preparar a defesa ou a acusâção. estud{do a ílatériâ juridicâ,
consultaodo çüigos, leis, jurisprudência, doutrina e outros
documentos;
VI - errtitb pareceres, pÍonutrciamentos e informaçôes sobre questões
dc úatuÍeza aduninisrativa, fiscal, comercial, trÀbalhistâ, pênal,
constitucional, e outras que lhes forem submctidas à sua apreciação;
VII - redigir e elaborar alos adrninistrativos e pÍojctos de lei de seu

interesse;
VllI - redigir e elaborar os projetos de lei de iniciativa do cxecutivo;
IX - acompaúar inquéritos, sindicâncias e processos adminisrativos;
X - promover pesquisas e desenvolvcr novas técnicas, providenciando
medidas preventivas pam contomar e solucionar prcblemasi
XI requisitar das autoÍidâdes municipais competentes, ceíidões,
informações e diligências necessifuias ao desempenho de suas

aÍibuições institucionais;
XIÍ - desenvolver outras atividadês previstas no Regifiedto lnterno oü
deterrr,rinadas pelo Procurador-Geral, desde que compâtíveis com suâs

atribuições legais e necessárias ao irteresse público;
xlll - desemp€úaÍ com b.abitualidade, zelo e presteza os serviços a

seu cargo e os que, em conformidade com a lei, lhes forem atribuidos;
XlV Átuar em substituiçâo ao Procurador Geral em suas ausêDcias

por o&§ião de férias e aíastamentos, quando nomeado pelo Prefeito
pam essc oistcr;

XV - desempeúaÍ outras frrnçôcs correlatas, tarefâs e serviços

deterÍDinadas pelo Procurador Geral;

§ l" O PÍocuÍador Municipal não poderá eximir-se ou r€cus.lr-se a
praticar os atos necesúrios à defesa dos interesses do Município,
salvo cm casos de imp€dimoíto dcclârado ou susp€içâojustiÍicada.

§ 2' O Procurador do Municipio não poderÀ traDsigir, confessar,

desisti. ou acordar cm juizo ou fora dele, salvo quando cxpressnmente

autorizado pelo Prefeito ou pelo Procurador Geral;

CAPITULO N

DAS CARANTIAS E PRERROCAIÍVAS DOS PROCURADORES
MTJNICIPAIS

AÍ. lo. Nos t€rmos das disposições consitutucionais e legâis, são

asseguÍados aos Procumdores Municipais os direitos, garantias e
prerrogativas cotrccdidâs aos advogados em gcral:

Art. I I - Constihrern pÍeÍogativas dos ProctlradoÍes Municipais:
I - gozar de inviolabilidade pelas opiniões que exlemaÍn ou pelo teor

de süas manifestações p(rcessuais ou em pÍocedimeltos;
II - exercer os direitos relalivos à liMâde sindical;
III - não ser constrangido, por qualquer modo, a agir em

descorrformidade com a sua consciência ético-profi ssional;
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AÍ- 12, As garanúas e prerrogativas dos Procuradores Municipâis são

inerentes ao exercicio de suas funçôes e, portânto, irrenunciáveis.

CAPITULO III

DOS DEVERES, VEDAÇÔES E IMPEDIME}{TOS DOS
PROCURÁDORES MUNICIPAIS

Seçào I I

Dos Deveres

Ân. 13. Os Procuradores Municipais dcvem ter irrepreensivel conduta
na vida pública, pugnando pelo presúgio da Administraçâo Pública e

velando pela dignidade de suâs filnçõ€s.
An. 14. Sao deveres dos Procuradores Municipais, além de outros
previstss em lei:
I - desiocumbir assiduáaroDte de seus encargos funciooais, cumprindo
a jomada de trabalho estabelecida em Lei e por Ato do Procurador
Ceral .lo Muaicipio:
l[ -dçsempenhar com zelo e presteza as atribuições de seü caryo e as

que lhe forem atibüdas por seus superiores hierátquicosi
lll - zelar pela regularidade dos fcitos cm que funcionar e, de modo
especial. pela obsewância dos prazos legais;

IV - cumprir ordens superiores, salvo quando manifestamehte

abusivas ou ilegais;
V- observar o sigilo funcional quanto à matéria dos procedimentos em
que atuar e, especialmente, nos que tramitem em segedo de justiça;
Vl - observa, as nc,Ímas coDstitucionais, legâis e ÍcgularnentaÍes;
VII- zelaÍ pelos bens confiados à sua guarda e pela prcsewação do
patrimônio público;
VIII - comunicar ao Procurador-Geral inegulaidades que afetem o
inrercsse público municipal;
lX- sugerir ao Procurador-Ceral providências tendentes à melhoria
dos serviços no âmbito de suâ atuâçâo;
X - guardar o respeim, a lealdade e o senso de cooperaçâo, devidos
aos demâis Prccur"adorcs e seryidores:
XI - diligenciar por seu co[tinuo aperfciçoamento jurídico;
xII - obsewar os deveres estabelecidos para o flDcionalismo público
municipal;
XIII - não se valer do cargo ou de informações oblidâs em decorrência
do scu exercício para obrer qualquer espécie de vantagem, inclusivc
no desempeúo da advocacia privada.

Das vedações

ArL 15. Alem das prcibiçôes deconentes do exercicio de cargo

público, aos Procumdores Municipais é vcdado falar em nome da

IÍlstituição ou manifestar-se, por qualquer meio d€ divulgação pública
sobre assuoto pertiDeúe a sua âtuação, salvo quando autorizado pelo
Procur.rdor-Geral ou em caúter didático ou doutrináío.

Seção Íll

Dos lnnpedimentos

Aí. 16. É &feso ao Procurador Municipal exerceÍ.§ suas funçôes cm
processo judicial ou administrativo:
I - em que seja paíei
II - cm que haja inreÍesse adverso do Municipio:
lll - enr que seja iíteressado seu cônjugc ou parente, consanguineo ou
aÍim. (:m liúa reta ou colateraL até o terceiro gráu.

IV - nas hipóteses da legislação processual.
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lV - ingressar, livremente, em qualquer ediÍicio ou recinto onde
funcione repaniçào pública do Municipio:
§ - ter asseguÍado o direito de acesso, retificâÉo e complementação
dos dados e informaçôes relativos à sua pessoa, existentes no órgao da
iDstituição;
W - rcceber os hononirios advocaticios recolhidos no Fundo Esp€cial
dos Procuradores Municipais, em coDfoÍmidâde com o Titulo IV.

Seção II
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Art. 17. 0 Procumdor Municipal dar-se-á por impedido nos casos
previstos na legislaçâo ao processual vigente.
Por.ig'afo único.Nas situaçõ€s prrvislas nc$e anrgo, çumpre que seja
dâdo ciência ao superioÍ hierárqüco imediato, em expediente
r€seÍvàdo, dos motivos do impedimento, objetivando a designaçâo de
substituto.

CAPITULO IV

DA RE MINERAÇÃO

Aí. l[3. A ÍemuneÍaçâo dos Procuradores Mmicipais será constituida
pelo vencimento do cârgo, bem como pelas va agens pecuniárias, úo
podetrdo ultrapassar, em nenhumo hipótcsc, o limite previsto na paíe
6nal do inciso Xl do an. 37 da Coastitui ao Federal, coDforme os

valores fixados no Anexo ll desla Lei.
Panágrafo único. O vencimetrto básico do Procurador MuDicipal sení
o estabelecido em lei ordinária própriq tendo ultima definição pela lei
548/2022. ôe 25 óe agosro de 2O22.

Aí. 19. É assegurada ao Procurador Municipal a inedutibilidadc de

vêncimentos, nos termos do art. 37, XV, da Constitui ao Federal.

Aí. 20. Â rÊmun€Íação nao exclui o diÍeito à p€Ísepção, Dos &nnos
da legislação e regulamentaçãoo especifica, das seguintes espécies
remuneraótias:
I - ajuda de custo;
ll - diária;
tll - grôtificâção nahlina, de acordo com o art. 39, § 3', da

Constituição Federal;
lV - adicional de férias, de acoÍdo com o art. 39, § 3", da Consrituição
Federâl;
v - honoráíos de sucumbência rateado entse os plocuEdores

municipais at aves do Fundo Especial dos Procuradores Municipais.

TiTULO IV

CAPITULO I

DO FUNDO ESPECIAL DOS PROCURADOR-ES DO MUMChIO

An. 21. Fica criado o Fundo Especial dos Procuradores do Municipio
de Mataraca, desrinado, exclusivamente ao recebiDento e distribuiçâo

de honorários advocaticios de sucumbênçia devidos nas açôes

judiciais e nos procedimentos admili§tràtivos em que a adEinishação

direra, indircta e fundacional do Municipio fo. pane.

Art- 22. Constituirão as enhadas fioanceiras do Fundo Especial dos

Procuradores do Mutricipio - FEPM:
I - os valores pagos, a título de hononirios advocaticios, pela pane

sucumbente nos processos de execução fiscal de débitos deüdamenre

constituidos em divida ativa, bem como, nas hiÉteses legais' do§

honoràrios incluidos oo aro da inscrição:
ll - os valores advindos do levantamento de alvaÉs judiciais

refermtes a honorários advocaticios eÍn processos nos quais o

Municipio seja pane;
Ill - os rendimentos e o§ iuÍos provenientes de aplicações financeiras

dos recursos do Fundo Especial dos Procuadores do Município;

.§ 1". Os valorcs € Íendimentos elencados nos incisos deste artigo não

elcluem outros eventualmcdte dcvidos;

§ 2' As receitas do FEPM não integÍam o p€rcentual da reçeita

municipat destinado à ProcuradoÍia Ge.al do Município. pIevisto oa

lei orçameÍltária anual.

.§ 3' Os valoÍes a que se refere o artigo nao poderão ser reveÍtido§. â

qualquer titulo, ao Tesouro Municipal.

Art.23. Os Íecursos do FEPM serão recolhidos cm conta especial de

estabel ecimento da Íede bancáriâ.

§ l" Os recursos a que se rcfeÍem o§re aÍtigo serão depositados

àiretamente pelo sucumbeDte, pela§ secÍetârias ou escrivâniÂs do foÍo

competente, conforme cornando judicial, ou pelos Procuradores

benefi ciários dos respectivos alva#§ judiciai§.
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.§ 2'. EstáDdo o débito ajuizado, a oconência de pagamenúo total ou
parcial, parcelamento, compemação, tmnsaçâo ou dação em
pagamento, Dão afasta a devida quitaçâo dos hononirios advocâticios,
os quais serão recolhidos conjuntâmente com a obrigação principal em
guia úLrricá" destacados, ou em guia sêparada.

§ 3". O descuÍrprimelto do disposlo Deste aíigo ensejará
responsabilidade administrativa, civil e criminal pelos danos causados.

Art. 25. Os rocuÍsos do Fundo Especial dos Procuradores do
Municipio serão distribuidos na sua totalidade, mediante apuraçâo das
cotas üldividuais através da divisão do saldo existette na conta do
Fundo no dia de fechamento da folha de pagamentos de cada mês.

CAPITAILO II

DO R.ÀIEIO DOS HONORÁzuOS ADVOCATICIOS DE
SUCUMBÊNCIA

AÍ. 26. Fica regulameotado o rateio dos honoriários advocaticios
decorrentes da sucumbência e dos proc€dimentos âdministrativos
auferidos nas causas defendidas pelos Pmcuradores Mrmicipais de
Mataraca.

Art. 27. Nas demandas judiciais e extÍajudiciais de qualquer natureza
de competência da ProcuÍadoria-Geral do Município, em que for parte
o Muaicípio de Malrraca, os honorários advocatí cios fixados por
arbitiarnento, por acordo ou por sucumbência serão depositados no
Fundo Especial dos Procumdores do

Município para raaio na fonna definida nesta Lei-

§ 1'O disposúo no caput deste artigo tem validade para todas as ações

ajuizadu, a partir da vigência da presente lei.

§ 2' ()s honorários prcvistos no caput deste artigo úo verbas de

nature2:a privada, não fazem parte do oÍçamento público, não
constituem encargos ao Tesouo Municipal, setrdo pagos

exclusivamente p€la pane sucumbente ou devedora.

AÍ. 2lil. Os honorários advocaticios sr.rcumbenciais peíencem
exclusi!r'amente ao Procurador-Geml do Município e aos Procuradores
Municipais Efetivos, sendo râteados entre eles de forma especifica a

seguir:

I - Ao Prccurador Geral do Mutricipio e aos Procuradores Municipais
Efetivos cabe 957o (oovenlâ e cinco por cento) do montante, diúdidos
exclusivarnente e igualitariamente entre eles;

- À e.stnrturação, inclusive na melhoria do nivel de informatizaçào.
irNe3limento em aquisiçào de cursos. inscrições em congressos!
matedais didáticos, liwos e afins parÀ a própriâ Procurâdoriâ Gerâl do
Municipio cabe o montaúte de 5yo (cinco poÍ cento).

§ l' A reúurcração do Procurador, acrescida dos hoÀorários
advocaticios, nao poderá ultrapassar o teto cônstitucional âplicsvel
tros tenÍos do art. 37, Xl, da CoDstihrição Federal.

§ 2' As parcel.§ de cuúo indenizatório não integram o cálculo do
subsídio pâra fiIl§ de atendimento do paágrafo anterior-

§ 3o Havendo qualquer saldo oa conta "hononírios" ao final de cada
mês, em decorrência da observação do limite constitucional previsto
no § 1" deste artigo, os valo.es permanecerão depositados, podendo

constituir saldo para t snsferência no úês sübsequeme.
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Art. 24. Os valores de que tratâ est4 Lei serão repassados aos seus
titulares, tra forÍla e prazo fixados oos anigos seguintes:

§ l' A Secretaria de Administração consignâni os valores dos
hononidos na folha de pagametrto dos Procuiâdorcs, sob a rubrica
"hodorários adrocatícios sucumb€nciais".
§ 2' Os valores percebidos como hoooriirios advocaticios
sucumbenciais pelos Procumdores Municipais não se incorporarn ao
seu padrão de vencimento, para qualquo efeito, nao gerdndo,
portanro, dircito futuro.

§ 3' Nao incide contribuição previdenciária sabre os valores
distribrridos na forma desta [,ei.
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AÍt. 29. Não receberá os hooorários que trata esta Lei o titular do
direito que se encontrar em qualquer das seguinics hipóteses:
I- em licença para tratar assuntos paniculares;
tl - em üc€nça para panicipar de carnpanha eleitoral;
III - em cumprimento de qualquer penalidade administrativa,
trabalhista, civil ou criminal;
IV - ern gozo de licença para acompanhar cônjuge servidor público
matrdado servL em outro poDto do Estado, ou do território Dacional ou
no esüangeiro;
V - afastado em missão ou estudo no território naciolal ou
esüanBeiro;
VI - afastado para averiguação de faltas cometidas no exercicio do
caÍgo;
VII - posse em outro caÍgo, desde que dela se verifique
impossibilidade de acumulação;
VIII - exoDeBdo a pedido;
IX - demitido.

Art- 30. É nula qualquer disposição, cláusula, regulamento ou ato
âdministrâtivo que retire, ú) todo ou eú Darte, dos beúêÍiciÂrios o
direito a distribuição dos honorários advocâticios sucumbenciais de
que trara esta L-ei.

Aí. 31- O contole da conta banciáLria e das transfeÉncias para quem

de di!rcito Íicará à cargo do Procurador Geral, com auxílio das

Secrerarias Municipais de Administraçâo e de Finanças.

An. 32. Os honorários enquâdiam-se como valorcs por ingresso

extaorçamentário, cooforÍne aí. 3'. parágrafo único, da Lei Federal

n.4.32011964.

TITUI-O V

DAS I)ISPOSIÇÔES FINAIS E TRANSITÔRIAS

Aí- 33. Aplica-se aos Procurâdores Municipais, em caráter supletivo,
naquilo que não conflitar com as disposiçôcs desta Lei ComplemenraÍ,
o disposto no Fstatuto dos Servidores Municipais.

AÍL 34. As despesas decoEentes dcsta Lei coÍrerão â conta das

dotaçô,es orçamentirias próprias do Municipio.

AÍtigo 35. Esta lei entÍâ em vigor oa dalÀ de suÂ públicação,

revogadas as disposições ertr conhário.

Cabinet€ do kefeiro Municipal dc Mata.aca, em 06 de dezembÍo de

2022.
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